
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI  

MATÉRIA LEGISLATIVA:  

	

01 - 0474 / 2012 	 DE 	 2012 

PL 	01 - 0474 / 2012 	 DE 	07/11/2012 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 ADILSON AMADEU 

EMENTA: 
	

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE COMISSÕES DE SAÚDE ESPECIALIZADA 

EM USUÁRIOS DE DROGAS, PARA ATENDIMENTO DE VITIMAS DE 

DROGAS EM GERAL E, EM ESPECIAL, DO CRACK, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

ARQUIVADO EM 

CHEFE DE SEÇÃO 
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TécnicRFAd1 6

Chaves 
strativo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10474-12 

subsistência e, portanto, é Estado de prestações, de redistribuição de riqueza'. É um Estado 
de serviços, então" (In, "Atividade Legislativa do Poder Executivo no Estado Contemporâneo 
e na Constituição de 1988", Editora RT, p. 38/39). 

Dessa forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo tendente a prover o cidadão 

de prestações materiais, ainda mais se considerarmos que o bem jurídico protegido, qual 

seja a saúde, é reconhecido e amparado constitucionalmente como direito de todos (art. 
196, Constituição Federal), cuja manutenção é necessária para a salvaguarda de outro 
direito básico do ser humano que é a vida (art. 5 0, caput, Constituição Federal). Aliás, a 
essencialidade de tais garantias para o homem faz com que sejam priorizadas mesmo 

quando em conflito com outros princípios insertos na Carta Magna. 

Além disso, cumpre mencionar a competência do Município para atuar através do SUS 
(Sistema Único de Saúde) na criação e manutenção de serviços e programas de prevenção 
e orientação contra entorpecentes, alcoolismos e drogas afins (art. 216, inciso X, da Lei 
Orgânica). 

Por fim, cumpre observar que a proposta não esbarra em vício de iniciativa, uma vez que 
não mais existe em nossa Lei Orgânica impedimento para projetos de lei que versém sobre 
a prestação de serviço público, consoante disposto na Emenda à' Lei, Orgânica, ,n° 28/06. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria absoluta para deliberação, é 

necessária a votação em Plenário, na forma do art. 40, § 3 0, inciso XII, do Regimento' Interno 
desta Casa. 

Pelo exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. i  

• Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, ; Ui 

AIE3 

r / 

SRLESS 

ARS 

ONTE LOPES 
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Processo no i 

Apare if:' rreira 
RF. 1 V - SGP-12 

ti /2, 

lb 	
• 	 Folha n°,..... do ' 

16 - PAR 
16- 01480/2013 

~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0474/2012. 

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Adilson Amadeu "dispõe sobre a criação 

de comissões de saúde especializadas em usuários de drogas, para atendimento de 

vítimas de drogas em geral e, em especial, do crack" formada por psicólogos, médicos 

especializados na matéria e assistentes sociais, em geral, em todos os Hospitais 

Municipais, em regime de emergência, elaborando laudos e encaminhando para 

• 

	

	
tratamento em clínicas especializadas em usuários de drogas sob a administração desta 

Comissão. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

constitucionalidade e legalidade. 

Justifica o autor que o presente projeto de lei tem por objetivo inverter a realidade 

assustadora de uma geração entregue a uma substância capaz de tomar-lhe não só a 

consciência, mas a dignidade e, portanto, faz-se necessário promover uma mobilização 

social para mudar esse quadro de degradação humana, envolvendo a participação dos 

meios de comunicação social, profissionais de educação, da saúde, do esporte e lazer, 

das diversas religiões, da assistência social e o meio jurídico criando instrumentos de 

integração e socialização das vítimas do vício através da promoção de amplo debate em 

111 todas as áreas do conhecimento, visando criar oportunidades para que as vítimas possam 

reescrever suas próprias histórias com apoio e oportunidades para o exercício pleno da 

cidadania 

A Comissão de Administração Pública é de parecer favorável a este projeto de lei, 

porém apresenta substitutivo para alterar o art.1° suprimindo a Defesa Civil, que é ligada 

a Secretaria de Segurança Urbana, pois a Comissão será formada por profissionais 

especializados em áreas específicas. 

17- RELCOM 
17- 01526/2013 
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Folha n°, 	--01)  

Processo n 

	

Aparo 	rroira 
RP. 1 	, sc3P-1'; 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 474/2012 

"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE COMISSÕES DE SAÚDE ESPECIALIZADAS 

EM USUÁRIOS DE DROGAS, PARA ATENDIMENTO DE VÍTIMAS DE DROGAS 

EM GERAL E, EM ESPECIAL DO CRACK, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Cabe ao Poder Executivo Municipal, instituir Comissões de Saúde 

Multidisciplinares, denominadas Comissão de Saúde Especializada em Usuários de 

Drogas, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde e da Assistência Social. 

Parágrafo Único - A Comissão será formada por psicólogos, médicos especializados na 

matéria e assistentes sociais, que atenderão as vítimas de drogas em geral, e em especial 

aos viciados em "Crack' em todos os Hospitais Municipais, em regime de emergência, 

elaborando laudos e encaminhando para tratamento em clínicas especializadas em 

usuários de drogas sob a administração desta Comissão. 

Art. 2° Os portadores de necessidades especiais em razão indevido por uso de 

1111 
substâncias que causem dependência fisica ou psíquica, somente receberão alta médica 

mediante a localização de familiar responsável a quem se fará a entrega mediante 

assinatura de Termo de Compromisso de Matricula do paciente em tratamento 

ambulatorial ou hospitalar, de acordo com o encaminhamento do médico responsável 

pela alta. 

Parágrafo Único - As crianças e adolescentes cujos familiares não forem localizados por 

ocasião da alta médica, serão apresentados aos Conselhos Tutelares para fins de 

recebimento de medida protetiva e localização dos familiares no menor espaço de tempo 

previsto em lei. 

Art. 3° - Nenhum paciente usuário viciado em substancias que causem dependência 

física ou psíquica será privado de sua liberdade sem seu consentimento, salvo se, por 

recomendação médica expressa, tiver que permanecer em tratamento em clínica 

especializada. 
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Folha n° 

Processo no 

Aparec 
RF. 10 

41--_ cs 

/2- -?-11 

reira 
-SGP-12 

CAMARA MUNICIPAL DE 
Art.4°- Todos os pacientes criasametrputuarbrigatoriamente encanu ados 

aos Conselhos Tutelares para serem inseridos em programa de orientação e apoio 

existentes e seus pais deverão ser inseridos em igual tratamento. 

Art.5°- O Poder Executivo, nos termos do art. 53 da Lei 8.069/90, implantará no âmbito 

da Secretaria Municipal de Educação, campanhas permanentes nas escolas visando 

instruir os alunos sobre os maleficios do uso do Crack, abordando os danos à saúde e 

suas consequências para a sociedade, visando o preparo dos alunos para o pleno 

exercício da cidadania. 

Art. 6° - A Secretaria de Educação promoverá nas escolas do município, na forma do o 

art. 53, parágrafo único da Lei Federal 8069/90, amplo debate com professores, alunos e 

familiares sobre os malefícios do uso e abuso de drogas, em especial da devastação no 

ser humano provocado pelo Crack, garantindo a alunos, pais, e educadores e outros 

agentes sociais o acesso continuado através de cursos de capacitação para os professores, 

educadores das entidades de atendimento e Conselheiros Tutelares. Além de formar 

multiplicadores em atividades relacionadas à redução de danos, visando um maior 

envolvimento da comunidade com essa estratégia. 

Art. 7° - O Poder Executivo promoverá uma ampla mobilização em todas as repartições 

municipais e nos meios de comunicação social visando conscientizar a todos para que 

ajudem a divulgar e combater as consequências desse vício junto à população. 

Parágrafo Único - Caberá ao Poder Executivo manter atualizados os cadastros de 

atendimento a usuários de álcool e drogas existentes no Município de São Paulo. 

Art.8° - Serão implantados pelo Poder Executivo programas de redução de danos nas 

regiões de consumo de Crack (Cracolandias), visando à promoção humana com vistas à 

garantia constitucional dos direitos à saúde e em respeito aos direitos humanos. 

Parágrafo Único - Será assegurado o direito à saúde e o acesso às estratégias de redução 

de danos, conforme preconiza o Sistema de Garantias de Direitos do Estatuto da Criança 

e do Adolescente. 

Art. 9° - O Poder Executivo desenvolverá e disponibilizará banco de dados, com 

informações científicas atualizadas, para subsidiar o planejamento e avaliação das 

práticas de tratamento, recuperação, redução de danos, reinserção social e ocupacional 

sob a responsabilidade de órgãos públicos, privados ou organizações não 

governamentais na abrangência do Município de São Paulo. 

Art. 10 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, em 

especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
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RE'. 1 
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SGP- 17  

Folha 

CAMARA MUNICIPAL DE 
Art. 11 As despesas decorrentsikocipAcuLtrorrerão por conta de d P çoes 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Administração Pública 
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S.G.M.-A.T.L. 

10 SET 2014 

RECEBIDO 
• 1 	-••••••• ■■ 	 • 

• 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

• 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha ni 	  

Processo o° 01 -414) R, 

Liliene &Ogur.  
RF. 11.095 SGP-12 

São Paulo, 08 de setembro de 2014. 

36- OF-SGP12 
36- 00332/2014 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde, Promoção Social, 

Trabalho e Mulher, reitero a Vossa Excelência o pedido de informação efetuado 

através do ofício SGP-12-134/2014 sobre PL n° 474/2012, face ao decurso do prazo 

previsto no artigo 82, § 1°, da Lei Orgânica do Município. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Excelentíssimo Senhor 
FERNANDO HADDAD 
DD. Prefeito da Cidade de São Paulo 
Edifício Matarazzo 
Nesta 	 uiza Vozes Torres Ferreira 

586.083.1.01. 
SGM/ATL 
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Folha rt* 	 

Processo n°  O; -LI141 1 °1.  

Uliane kOg‘ura 
RF. 11.095 SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 30 de abril de 2014. 

36- OF-SGP12 
36- 00134 ,2014 

Senhor Prefeito, 

Atendendo a solicitação da Vereadora Patrícia 
Bezerra, membro desta Casa Legislativa, na condição de relatora do Projeto de Lei 
n° 474/2012, do Nobre Vereador Adilson Amadeu, o qual dispõe sobre a criação de 
comissões de saúde especializada em usuários de drogas, para atendimento de 
vitimas de drogas em geral e, em especial, do crack, e da outras providencias, 

• solicito-lhe que se digne encaminhar aos órgãos competentes dessa Douta 
Administração, a fim de obter informações a respeito de: 

a) Pertinência e viabilidade do projeto de lei em tela, bem como a respeito 
do impacto de sua implantação no orçamento do município; 

b) Detalhamento das ações do Programa Braços Abertos já adotadas 
(seus resultados — mesmo que parciais) identificando os papéis e ações 
das diferentes secretarias municipais envolvidas; 

c) Informações sobre internações realizadas no âmbito do Programa 
Braços Abertos — número de procedimentos realizados, prognóstico do 
quadro, valores, avaliação da efetividade desta estratégia (alcance e 
limites) em função dos casos já atendidos; 

d) Linhas gerais das ações futuras para tratamento de dependência química, 
independentemente do agente psicoativo, discriminando o papel da rede 
de Centros de Atenção Psicossocial - Álcool e Drogas (Cap's AD), a 
projeção de crescimento destes estabelecimentos na cidade, 

110 

	

	 discriminando a sua forma de gestão (execução direta ou não) bem como 
os dados epidemiológicos que fundamentam tal expansão. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

1 
	• 

Vereado José Américo 
Presidente 

Excelentíssimo Senhor 
Fernando Haddad 
DD. Prefeito da Cidade de São Paulo 
Edifício Matarazzo 
Nesta 
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São Paulo, 28 de abril de 2014. 

readora Patrícia Bezerra 

Fodu 	@1 	do 

Processo n° 01- kW ,  Dl— 

Liliane tJ4r9 
RF. 11.095 - SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

REQUERIMENTO N° 10/2014 

CONSIDERANDO o Projeto de Lei 474/2012, de autoria do Nobre Vereador Adilson 
Amadeu, o qual dispõe sobre a criação de comissões de saúde especializada em usuários de drogas, 
para atendimento de vitimas de drogas em geral e, em especial, do crack, e da outras providencias, em 
tramitação neste Colegiado, sob minha relatoria; 

CONSIDERANDO que está em execução o "Programa Braços Abertos", que realiza a 
abordagem de rua junto a dependentes químicos, cadastramento, encaminhamento destas pessoas para 

110 

	

	avaliação e tratamento médico, remoção de barracas de calçadas, moradia, oferece auxílio financeiro, 
trabalho e capacitação profissional aos usuários. 

CONSIDERANDO que tal projeto, como divulgado, envolve as secretarias municipais 
de Saúde (SMS), Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS), Trabalho e Empreendedorismo 
(SDTE), Segurança Urbana (SMSU), Desenvolvimento Urbano (SMDU) e Direitos Humanos e Cidadania 
(SMDHC) teve o início em meados de janeiro último; 

• 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a fim de buscar maior subsídio para apreciação 
do projeto acima referido e manifestação de voto desta Comissão, que seja encaminhado pedido de 
informações ao Executivo, a respeito de: 

a) Pertinência e viabilidade do projeto de lei em tela, bem como a respeito do impacto de 
sua implantação no orçamento do município; 

b) Detalhamento das ações do Programa Braços Abertos já adotadas (seus resultados — 
mesmo que parciais) identificando os papéis e ações das diferentes secretarias 
municipais envolvidas; 

c) Informações sobre internações realizadas no âmbito do Programa Braços Abertos — 
número de procedimentos realizados, prognóstico do quadro, valores, avaliação da 
efetividade desta estratégia (alcance e limites) em função dos casos já atendidos; 

d) Linhas gerais das ações futuras para tratamento de dependência química, 
independentemente do agente psicoativo, discriminando o papel da rede de Centros de 
Atenção Psicossocial - Álcool e Drogas (Cap's AD), a projeção de crescimento destes 
estabelecimentos na cidade, discriminando a sua forma de gestão (execução direta ou 
não) bem como os dados epidemiológicos que fundamentam tal expansão. 

Deferido em 	/ 	/ 

      

Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-3916 www.camara.sp.gov.br  M
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protestos de apreço e consideração. 

ck Mo' Attih 

São Paulo, 	de QebJu.nO de 2014. 

DOCREC 
686/2014 

Folha 	 do' 

Processo 	) '1-((z.. 

— 
Ufane Jun Ogura 

."5 - SGP-12 

GABINETE DO PREFEITO 

Olício J. 3. ar. no 3-ço\124- 
Ref.: OF. SGP-12 n° 00134/2014 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo ao 

pedido de subsídios sobre o Projeto de Lei n° 474/12, de autoria do Vereador *,1  

Adilson Amadeu, que objetiva dispor sobre a criação de comissões de saúdedi 

especializadas em usuários de drogas, para atendimento de vítimas de drogas,3 

em geral e, em especial, do crack, transmito a essa Presidência, por cópia, os ::41 

pronunciamentos exarados acerca do assunto no âmbito da Secretaria Municipal -)-5-; 

da Saúde. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

,19 

Cs4  

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAW GSÇA/bam 
Res 474-12 
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Do T1D 11160946 

Folha n 	 da 

Processo rf.....1.—.14 	c.33iii -O  
Lillane Jun Ogura 	 ía 	VL" 

Prefeitura dorMuttel0e%reago Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 	j  

o 
Folha de informação 

ANI ■ ; 

- " 

("O P A ; em 07/10/2013 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — Ver. Adilson Amadeu 

Assunto: Solicita manifestação e parecer quanto ao substitutivo sobre o 
Projeto de Lei no. 474/2012, de autoria do Legislativo. • 

  

À Chefia de Gabinete 
SMS- G CÓPIA  

Parecer da Coordenadoria de Saúde Mental, Álcool e outras drogas (SMS-G) 

Trata-se de projeto de Lei, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que 
dispões sobre a implementação da Comissão de Saúde Especializada em 
usuários de drogas, para atendimento de vítimas de drogas em geral e, em 
especial, do crack. A comissão será formada por psicólogos, médicos 
especializados e assistentes sociais, que atenderão os viciados em todos os 
Hospitais Municipais, em regime de urgência, elaborando laudos e 
encaminhando para tratamento em clínicas especializadas (parágrafo único do 
art. 10 .). 

A Rede de Atenção psicossocial é composta por equipamentos de saúde mental 

111 como os CAPS Álcool e drogas, Centros de Convivência, Unidades de 
Acolhimento, Unidades Básicas de Saúde, que são destinados para o 
tratamento e acolhimento dos usuários que apresentam uso abusivo e 
dependência de substâncias psicoativas. O atendimento em saúde mental não 
deve considerar prioritariamente, as internações. A política de Atenção em 
Saúde Mental, Álcool e outras drogas deve seguir o atendimento de base 
territorial em CAPS AD, buscando a inserção social dos usuários, o resgate da 
cidadania, o atendimento às famílias, promovendo o acesso à educação, 
trabalho, cultura e outros. 

O tratamento ocorre no CAPS a partir do Projeto Terapêutico Singular planejado 
pela equipe multiprofissional em conjunto com o usuário, que prevê a 
integralidade nos cuidados e não apenas a atenção especializada em saúde 
mental. 

Rua General Jardim, 36 
01223-010 São Paulo - SP 
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0201 41-03(2,11.g6())-1 ,  0'13  
• • 

Prefeitura do Município de São Pauld 
Secretaria Municipal da Sainigna n• glf 	_do  I PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
SAÚDE 

Processo no -OVI`r 

A legislação sobre a política Nacional de Álcool e outras Drogas citam 
'SGP12 

gura 

constitui os principais documentos para os gestores municipais 	 -is 
nortearem as ações setoriais e articular os dispositivos intersecretarias no 
território. 

. Lei 10.216 de 2001, que dispõe a proteção e os Direitos das pessoas com 
transtornos mentais e redireciona o modelo de Atenção em Saúde Mental. 

. Lei 11.343 de 2006 , que institui a Política Nacional Antidrogas [e-6,-3M  

. Portaria no. 1.190, de 4 de julho de 2009, que institui o. Plano Emergencial de 
Ampliação de Acesso ao Tratamento e Prevenção em 'Álcool e outras drogas no 
Sistema único de Saúde — SUS. 

. Portaria no 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para 
a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS); 

• Decreto no 7.179, de 20 de maio de 2010, que institui o Plano Integrado de 
Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, cria o seu Comitê Gestor; 

• Portaria no 3.088, de 26 de dezembro de 2011, que institui a Rede de Atenção 
Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com 
necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde; 

1 

• Para concluir, avaliamos que o projeto não deve prosperar, pois não apresenta 
ações consonantes com a Política de saúde Mental, Álcool e outras drogas 
vigente do município para o modelo assistencial aos usuários de substâncias 
psicoativas. 

Atenciosamente, 

Myres Maria Cavalcanti 
Assessora de Gabinete 

Coordenadoria de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas 

Rua General Jardim, 36 
01223-010 São Paulo - SP 
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9 

• 	PREFEITURA DE 
• SÃO PAULO 

SAÚDE 

Folha n' 	e c  
o  ..11441 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUPLo0 
cesso n° 	  

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 	il 
Assessoria Parlamentar 	;0. na RE.:11:1195 SGR-12 

Lleri NJAn 

,3311(.0..t 0 11. 4 .64- f 
2. I 

Ris si:L.7:4 

TID 11160946 

Folha de informação n° 08. 

Do Memo.827/2013-ATL III em 08.10.2013 	a) 

   

INTERESSADO: SGM / ATL - III 

 

e liam Hélio de Souza 
RF.729753 

 

ASSUNTO: 	Solicita análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto de 
Lei n° 474/2012, nos termos do substitutivo. 

À 
SGM/ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento a solicitação de V. Sa., a matéria em pauta 
foi encaminhada para pronunciamento da Área Técnica competentes desta Pasta. 

Diante da manifestação técnica apontados pela Coordenação 
de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas, juntadas às fls.06 e 07, o Projeto de Lei n° 
474/2012, não reúne condições de prosperar na forma como se apresenta, tendo em 
vista que a propositura do mesmo já é realizado pela Secretaria Municipal da 
Saúde, nos termos preconizados pela Legislação sobre a política Nacional de Álcool 
e outras Drogas. Razão pela qual, nesta oportunidade opinamos contrariamente a 
sua SANÇÃO. 

I MINF/whs 

São Paulo, 08 de outubro de 2013. 

JOSÉ D F LI PI JUNIOR 
Secretário Municipal da Saúde 

SMS - G 

Rua General Jardim, 36— 	Buarque —São Paulo — Cep:01223-010 
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PREFFJTURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Foina 	  

Processo n° 	  

Liliane JuÊs3cura 
RF. 11.095 • SGP-17 

SECTIETAIDA DA SAUDE 

Çi,s 
Fl. Informação 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Processo: 2014-0.124.769-1 

r14" atilo Com- 
RF 79; sis 4 

Tendo em vista as fls. 06 e 07 do presente, segue algumas informações 

complementares sobre o Programa Municipal "De Braços Abertos". 

O Programa "De braços abertos" é constituído por diversas Secretarias e 

representantes da Sociedade Civil e tem como objetivo de planejar, implementar, 

monitorar e divulgar ações relacionadas ao Plano Integrado de Políticas sobre Crack e 

Outras Drogas do Município de São Paulo. Ela é realizada de forma intersetorial e 

articulada entre as políticas municipais de saúde, assistência social, trabalho, segurança 

urbana, direitos humanos, educação, desporto, cultura, meio ambiente entre outras, e 

está em consonância com a adesão do Município de São Paulo ao Programa "Crack, é 

possível vencer". 

As diretrizes do Programa de Braços Abertos: 

a. atenção à saúde e à reabilitação psicossocial, com políticas de redução de 

riscos e de danos, prevenção do uso, tratamento e assistência social destinadas às 

pessoas em situação de uso abusivo de substâncias psicoativas, por meio da articulação 

das ações do Sistema Único de Saúde - SUS com as ações do Sistema Único de 

Assistência Social - SUAS; 

b. acesso a atividades ocupacionais e a renda, por meio da oferta de 

oportunidades de ocupação e da qualificação profissional, nos termos Lei n° 13.178, de 

17 de setembro de 2001, alterada pela Lei n° 13.689 de 19 de dezembro de 2003, e do 

Decreto n° 44.484, de 10 de março de 2004; 

c. garantia de direitos básicos, especialmente moradia, educação e alimentação; 

d. estímulo permanente e oferta de condições para emancipação e autonomia dos 

beneficiários, por meio de qualificação profissional, intermediação de mão-de-obra, 

estímulo à economia solidária e direcionamento para outros programas; 

e. participação da sociedade civil; 

f. capacitação dos atores envolvidos na implementação do programa; 

Rua General Jardim, 36 - 80  andar - Vila Buarque - Telefone: 3397-2421 
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365 

394 
	

540 

10 	a 

	

- , • 	 • 

4011  

379 

i:offia 	  

Processo n°  O ' 141111(.4" 

• X 

PREFEITURA DA aDADE Lillane Jun ura 

SÃO PAULa F 11.095 SGP 12 

SECRETARIA DA SAÚDE.  

R,S15 
l'apli(p4A 
Paulo Corch 
RF, 797.81 5 4 

SMS G 

g. disseminação de informações qualificadas relativas ao crack e outras drogas; 

h. fortalecimento, em articulação com a segurança pública estadual, das ações de 

inteligência para enfrentamento ao tráfico de drogas. 

i. revitalização do espaço urbano e requalificação do espaço público para 

exercício da cidadania. 

 

CÓPIA 
Está sendo criado os Grupos Executivos Municipais em cada subprefeitura da Cidade 

para implementação, avaliação e monitoramento, com representantes de cada uma das 

Secretarias e da Sociedade Civil, tendo em vista a descentralização da Política, o 

fortalecimento do território, articulação da rede e a expertise de cada um dos atores da 

ponta. 

1. Dados de atendimento do consultório na rua 

Atendimentos realizados peias Equipes de Consultório na Rue • Apntes Comunitários de Saude do Programe 'Da Braços Abertos' 

Atendimento médico dos usuários do Programa 46 00 24 40 47 40 

Equipe de aguda (exceto médico) 76 121 116 152 129 
- 

Fteferenciamento para serviços de saúde pela a equipe 
Consuitorio na 904 

Encaminhamento para serviços de saúde pela equipe de 
Agentes Comunitários do Programa • De Braços Abertos' 

17 42 16 14 13 14 

24 27 18 21 10 

Abordagem realizadas nos hotel, pelos os agentes de 
saúde 

Abordagem realizadas no Espaço "De Braços Abertos' 
pelos agentes de saúde  

4110 396 402 416 411 407 

144 1113 182 195 176 102 97 

Abordagem realizada na "Cena de Use/território pelos 	: 
agentes de saúde 	 e,•• 

.4,1* 

Odonto • 	 4 

, 

Encaminhamentos e atendimentos dos CAPS na 
Rua 

Tenda de 
Braços abertos 32 

Consultório na 
Rua 39 

CAPS na RUA 41 (Pratex 5; Caps Sé 9; 
Caps 116; CAPS adulto: 11) 

Rua General Jardim, 36 - 8° andar - Vila Buarque - Telefone: 3397-2421 
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TOTAL 	 112 
Dados atualizados em 16/05/2014 

399 Beneficiados 
Trabalhando mais de 3x por 

semana 85% 

Fabrica verde 47 
Secretarias municipais 17 

Associação comercial Sta 
Efigênia 17 

Com todos os documentos 150 
Baixa negativa 16 • 

CÓPIA 

Folha n° 	g 8 	do 

Processo n° O( 	
i'kS .129-  

Liliane Jun Ogura 
PRE!Err. atA DA CIDADE  RF. 11.095 - SGP-12 	(614 SAO PAULO 	 o Corch 

SECRETARIA DA SAÚDE Rir, 792.819.4 
SMS. 

 

2. Dados de atendimento da equipe da tenda do "De Braços Abertos" — abril 

• Discussão de Casos: 40 

• Reuniões com Equipes Setorizadas: 39 

• Atendimento às Famílias: (Presencial) 194 

• Atendimento às Famílias: (Telefone) —72 

• Atendimentos de Casos por técnicos da saúde (assistência social, psicólogo, psiquiatra, 

enfermeiro: 1019 

• Contatos com Parceiros e ONGs: 14 

1111 	• Banho: Diários: - 336 

• Atividades Realizadas na "Tenda" De Braços Abertos pela Sociedade Civil: 

diariamente 

• Encaminhamentos: 

Volta para Família: 06 

Crianças Encaminhadas para Creches: 02 (com pendencias para Maio) 

Crianças e adolescentes encaminhados para escolas — CCA - 02 

Desafios: 

Desde o início Braços Abertos consiste também numa Revitalização Urbana 

em que os próprios usuários participam oferecendo seu trabalho. Quem for à região 

Rua General Jardim, 36 - 8. andar - Vila Buarque - Telefone: 3397-2421 
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Folha n• 	 ck, 

Processo no  01  

11.9=k 
PREFEMIRA DA aDADE DE Liliane Jun Ogura 	tS  F 
SAO PAULO PF. 11.095 - SGP-12 fa t  Utrya 

SECRETARIA DA SAÚDE Palito Corth 
RF 797. 81 5.4  

SMS.G 

pode verificar a mudança. No entanto está sendo pensada a sua continuidade com o 

embelezamento do local, iluminação, jardinagem, etc. 

Todas as ações propiciam e apontam para produção da autonomia dessas 

pessoas. 

Dai que para os próximos passos a moradia precisa evoluir para programas de 

aluguel social que relacionam o valor do aluguel a uma porcentagem da renda obtida e 

não submetida à pressão do mercado imobiliário, para dessa forma dar consistência e 

continuidade ao programa. 

Atenciosamente, 

Myres Maria Cavalcanti 

Coordenadora da Área Técnica de Saúde Mental da Prefeitura Municipal de São Paulo 

MMC/mmc 

Rua General Jardim, 36 - 8° andar - Vila Buarque - Telefone: 3397-2421 
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Folha n' 	90  	do 

PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
SAÚDE 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO Mires" n°  Ót-"4112-  
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE Liflane Ju Ogura 

Assessoria Parlamentar 	RF. 11.095 - SGP-12 

Folha de informacão n° 18.  

Do Processo n° 2014 - 0.124.769-1 em 03.06.2014 	a) 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

  

  

WilTiam Hélio e Souza 
Rf:729753 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 474/2012, de autoria do Vereador Adilson 
Amadeu, que dispõe sobre a criação de comissões de saúde 
especializada em usuários de drogas, para atendimento de 
vítimas de drogas em geral e, em especial, do crack. Pedido de 
subsídios. 

À 
SGM/ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento à solicitação de V.Sa., segue o presente corá? 

as informações prestadas pela Coordenadora da Área Técnica de Saúde Mental 4 
Secretaria Municipal da Saúde, juntadas às fls.14/15/16 e 17. 

São Paulo, 03 de junho de 2014. 

Corma 	 Perez 
C efe de Gabin te 

SMS - G 

EBC/whs 

Rua General Jardim, 36 — Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223-010 
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Ft. S 

Folha de informação n° 
Em 24/07/14 

IVMCorch 
F. 797.815.4 

SMS.G 

Do Processo 2014.0.124.769-1 

À chefia de Gabinete, 
Sra. Cor Marie Perez 

 

Folha re 	q 	do 

Processo n° 	-4144 ) 12  

Mane Jun egtfil 
RF. 11.095 - SGP-12 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 

  

PREFEITURA DA ODADII DE 

SÃO PAULO 

  

IMPA0k4t1i.l 

   

INTERESSADO: Camara Municipal de São Paulo 

• ASSUNTO: Projeto de Lei n° 472/12, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe 
sobre a criação de comissão de saúde especializada em usuário de drogas para 
atendimento de vítimas de drogas em geral e, em especial, do crack. Pedido de subsídios. 

Em referência ao projeto de lei em tela informamos que: 

1. Já existe uma equipe multidisciplinar nos Centro de Atenção Psicossocial- CAPS Álcool 
e Drogas, que prevê a integridade dos cuidados e não apenas a atenção especializada 
em saúde mental, assim como referido nas fls. 06 e 07. 

2. Todos os equipamentos da Secretaria Municipal da Saúde seguem a lei N °  10.216, DE 
6 DE ABRIL DE 2001, que preconiza: 

"Art. 12  Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno mental, de que 
trata esta Lei, são assegurados sem qualquer forma de discriminação quanto à raça, 
cor, sexo, orientação sexual, religião, opção política, nacionalidade, idade, família, 
recursos econômicos e ao grau de gravidade ou tempo de evolução de seu transtorno, 
ou qualquer outra. 
Art. 22  Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer natureza, a pessoa e seus 
familiares ou responsáveis serão formalmente cientificados dos direitos enumerados 
no parágrafo único deste artigo. 
Parágrafo único. São direitos da pessoa portadora de transtorno mental: 
I - ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo às suas 
necessidades; 
II - ser tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de beneficiar sua 
saúde, visando alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho e na 
comunidade; 
III - ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração; 
IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas; 
V - ter direito à presença médica, em qualquer tempo, para esclarecer a necessidade 
ou não de sua hospitalização involuntário; 
VI- ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis; 
VII - receber o maior número de informações a respeito de sua doença e de seu 
tratamento; 
VIII - ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos possíveis; 
IX - ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de saúde mental. 
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Folha n° 	q.?, 	ta, 

Processo n°  O 1-1C/4112r; 
C (5 P I P1/4 	Liliene Jun Ogur 

RF. 11.095 - SGP-WAUAVA,  
Paulo Corch 

F. 	;' 

	

Prefeitura do Município de São Paulo 	 R 79 .815.4  

Secretaria Municipal da Saúde 	 SèiS.G  

Art. 32  É responsabilidade do Estado o desenvolvimento da 
política de saúde mental, a assistência e a promoção de ações de 
saúde aos portadores de transtornos mentais, com a devida 

participação da sociedade e da família, a qual será prestada em estabelecimento de 
saúde mental, assim entendidas as instituições ou unidades que ofereçam assistência 
em saúde aos portadores de transtornos mentais. 
Art. 42  A internação, em qualquer de suas modalidades, só será indicada quando os 
recursos extra-hospitalares se mostrarem insuficientes. 
§ 12  O tratamento visará, como finalidade permanente, a reinserção social do paciente 
em seu meio. 
§ 2 O tratamento em regime de internação será estruturado de forma a oferecer 
assistência integral à pessoa portadora de transtornos mentais, incluindo serviços 
médicos, de assistência social, psicológicos, ocupacionais, de lazer, e outros. 
§ 32  É vedada a internação de pacientes portadores de transtornos mentais em 
instituições com características asilares, ou seja, aquelas desprovidas dos recursos 
mencionados no § e que não assegurem aos pacientes os direitos enumerados no 
parágrafo único do art. 22. 
Art. 52  O paciente há longo tempo hospitalizado ou para o qual se caracterize situação 
de grave dependência institucional, decorrente de seu quadro clínico ou de ausência 
de suporte social, será objeto de política específica de alta planejada e reabilitação 
psicossocial assistida, sob responsabilidade da autoridade sanitária competente e 
supervisão de instância a ser definida pelo Poder Executivo, assegurada a 
continuidade do tratamento, quando necessário. 
Art. 62  A internação psiquiátrica somente será realizada mediante laudo médico 
circunstanciado que caracterize os seus motivos. 
Parágrafo único. São considerados os seguintes tipos de internação psiquiátrica: 
I - internação voluntária: aquela que se dá com o consentimento do usuário; 
II - internação involuntária: aquela que se dá sem o consentimento do usuário e a 
pedido de terceiro; e 
III - internação compulsória: aquela determinada pela Justiça. 
Art. 72  A pessoa que solicita voluntariamente sua internação, ou que a consente, deve 
assinar, no momento da admissão, uma declaração de que optou por esse regime de 
tratamento. 
Parágrafo único. O término da internação voluntária dar-se-á por solicitação escrita do 
paciente ou por determinação do médico assistente. 
Art. 82  A internação voluntária ou involuntária somente será autorizada por médico 
devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina - CRM do Estado onde se 
localize o estabelecimento. 
§ 12  A internação psiquiátrica involuntária deverá, no prazo de setenta e duas horas, 
ser comunicada ao Ministério Público Estadual pelo responsável técnico do 
estabelecimento no qual tenha ocorrido, devendo esse mesmo procedimento ser 
adotado quando da respectiva alta. 
§ 22  O término da internação involuntária dar-se-á por solicitação escrita do familiar, 
ou responsável legal, ou quando estabelecido pelo especialista responsável pelo 
tratamento. 
Art. 92  A internação compulsória é determinada, de acordo com a legislação vigente, 
pelo juiz competente, que levará em conta as condições de segurança do 
estabelecimento, quanto à salvaguarda do paciente, dos demais internados e 
funcionários. 
Art. 10. Evasão, transferência, acidente, intercorrência clínica grave e falecimento 
serão comunicados pela direção do estabelecimento de saúde mental aos familiares, 
ou ao representante legal do paciente, bem como à autoridade sanitária responsável, 
no prazo máximo de vinte e quatro horas da data da ocorrência. 
Art. 11. Pesquisas científicas para fins diagnósticos ou terapêuticos não poderão ser 
realizadas sem o consentimento expresso do paciente, ou de seu representante legal, 
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Folha n* 	q3  

Processo n° °I -"4111-  q5 

Liliane Jun Ogura 
RF. 11.095 - 80P-12 Pau 

Prefeitura do Município de São Paulo 
slC 

RF. 797.815.4 

Secretaria Municipal da Saúde 	

mos  OrCh.G  

 

3. Na rede de equipamentos de Saúde Mental do Município de São Paulo existe o CAPS 
infantil que tem por objetivo o atendimento e tratamento a infância e adolescente 
comprometida com algum grau psíquico e/ou uso e abuso de crack, álcool e outras 
drogas, assim como seus familiares. Informamos ainda que os equipamentos de saúde 
mental do município de São Paulo estão em consonância com o Estatuto da Criança e 
Adolescente — ECA e estão articulados com Conselho Tutelar. 

4. A Política Intersecretarial sobre Crack, Álcool e Outras Drogas em consonância ao 
Programa De Braços Abertos, prevê a implementação de ações e projetos em Escolas do 
Município de São Paulo com o intuito de prevenção e informação do uso e abuso de 
drogas. Desde 2013, a Secretaria de Municipal de Saúde e a secretaria Municipal de 
Educação, em conjunto com o Ministério da Saúde implantaram dois projetos com este 
objetivo: Projeto Unplugged e Tamo Junto que prevê intervenções nas escolas, com os 
professores, alunos e famílias. 

5. Cabe salientar que tanto a construção, execução e monitoramento da Política 
Intesetorial sobre Crack, Álcool e Outras Drogas é realizada intersetorialmente pelas 
seguintes secretarias: 

• Secretaria Municipa da Saúde; 
• Secretaria Municipa de Assistência e Desenvolvimento Social; 
• Secretaria Municipa de Segurança Urbana; 
• Secretaria Municipa de Direitos Humanos e Cidadania; 
• Secretaria Municipa da Educação; 
• Secretaria Municipa da Cultura; 
• Secretaria Municipa da Habitação; 
• Secretaria Municipa do Trabalho; 
• Secretaria Municipa de Esportes, Lazer e Recreação; 
• Secretaria Municipa de Desenvolvimento Urbano; 
• Secretaria Municipa de Serviços; 
• Secretaria Municipa de Políticas para as Mulheres; 
• Secretaria Municipa de Coordenação de Subprefeituras; 
• Secretaria Estadual da Saúde; 
• Secretaria Estadual da Segurança Pública; 
• Secretaria Estadual da Justiça da Defesa da Cidadania 
• Fórum Intersetorial de Drogas e Direitos Humanos; 
• Especialistas convidados. 

6. A Política Intesetorial sobre Crack, Álcool e Outras Drogas que tem por objetivo 
planejar, implementar e monitorar a construção da mesma a partir do Grupo Executivo 

CÓPIA 

SÃO PAULO e sem a devida comunicação aos conselhos profissionais 
competentes e ao Conselho Nacional de Saúde. 
Art. 12. O Conselho Nacional de Saúde, no âmbito de sua 

atuação, criará comissão nacional para acompanhar a implementação desta Lei. 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 6 de abril de 2001; 1802  da Independência e 1132  da República." 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
PEN. 

Fome n° 	q4 	00 

Processo n° 

Liliane JOgura iJtjjj k/X.A RF. 11.095 SGP -1 ZPaulo Corth Prefeitura do Município de São Paulo 

CÓPIA 

. 	 g' Secretaria Municipal da Saúde 	 RF 797.81 4 
 

Municipal constitui-se por diferentes áreas do conhecimento e 
assim, por diversas Secretarias e representantes da Sociedade 
Civil. Como objetivos específicos preveem: 

• 

• 

• Promover a atenção integral aos usuários de substâncias psicoativas no âmbito do 
SUS; 

• Promover acolhimento, abrigamento e inclusão social dos usuários de substâncias 
psicoativas e seu núcleo familiar, no âmbito do SUAS; 

• Promover e fortalecer o diálogo da rede Intersetorial com a sociedade civil quanto 
à prevenção e o tratamento de usuários de substâncias psicoativas; 

• Promover a qualidade de vida por meio da redução de danos e promoção de 
direitos aos usuários de substâncias psicoativas 

• Criar um sistema complementar de acolhimento, tratamento e promoção de 
direitos dos usuários de substâncias psicoativas em parceria com entidades da 
sociedade civil. 

7. Conforme previsto na Política Intesetorial sobre Crack, Álcool e Outras Drogas, a 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania começará em novembro uma 
pesquisa quanti/qualitativa para avaliar o impacto do Programa De Braços Abertos com o 
beneficiários do Programa, em parceria com a Secretaria Nacional de Políticas sobre 
Drogas - SENAD 

8. Por fim, esclarecemos que este A Política Intesetorial sobre Crack, Álcool e Outras 
Drogas e o Programa de Braços Abertos já está sendo executada pelos equipamentos 
Municipais e, portanto já dispõe de dotações orçamentarias. 

Atenciosamente, 

Myre M ria avalcati 
Coordenadora da Área Técnica de Saúde Mental/Álcool e Drogas. 

SAÚDE MENTAL-G 
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Folha n' 41( 	Ou 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO Peite s° tf (31-41,111  
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE Liliane Jun (Mura 

Assessoria Parlamentar 	RF. 11.095 • SGP-12 
PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
SAÚDE 

Folha de informação n° 25.  

Do Processo n°2014.0.124.769-1 em 29.07.2014 	a) 	  
William Hélio de Souza 

RF: 729753 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 474/12, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, 
que dispõe sobre a criação de comissões de saúde 
especializada em usuários de drogas para atendimento de 
vítimas de drogas em geral e, em especial, do crack. Pedido de 
subsídios. 

À 
SGM/ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

CÓPIA 

Em atendimento à solicitação de V.Sa., segue o presente 

com as informações prestadas pela Coordenação da Área Técnica de Saúde 

Mental/Álcool e Drogas, juntadas às fls.21/22/23 e 24. 

São Paulo, 29 de julho de 2014. 

Perez Cormarie Gu 
Chefe de bin 

SMS - G 

CGP/whs 
3 -: 

RECEE;!1:-.4.0 

Rua General Jardim, 36 — Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223-010 
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G 
SÃO DA PAULO 

reniTAII" rik SAUfbe 

Folha n' 4" 	do 

Processo n''  

Liliane Jun Ogurs 
RP. 11.095 SGP-12 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 

Atenção Básica 
Saúde Mental-Álcool e Outras Drogas. 

Folha de informação 
Em 01/09/2014 

NepW)1/44WW\ 
. 	 ' 

fLS4 

Do Processo n° 2014-0.124.769-1 em 25.08.2014 
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: Projeto de Lei n° 474/2012, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, 
que dispõe sobre a criação de Comissões de Saúde Especializada em usuário de 
drogas, para atendimento de vítimas de drogas em geral e, em especial, do crack. 
Pedido de subsídios. 

9:.815.4 
St4S. G 

À 
Euripedes Balsanufo Carvalho 
Assessor Parlamentar 

Conforme tls. 06 e 07; fls 14 a 17 e fls 21 a 24 manifestamos a inviabilidade da 
propositura visto que o mesmo se sobrepõe aos Serviços e Programas já existentes na 
Secretaria Municipal de Saúde. 

Atenciosamente, 

Myres Maria Cavalcanti 
Coordenadora da Área Técnica de Saúde Mental/Álcool e Drogas. 

SMS-G 

MMC/mmc 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
4/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 110



São Paulo, 02 de setembro de 2014 

José d 	e Junior 
Secretário Municipal da Saúde 

smS - G 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

4 \O 

.. 	Processo n°01 -4-1' 9  Z  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO  

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE Liliane Jun Ogura 
Assessoria Parlamentar 	RF. 11.095 - SGP-12 

Folha de informaoão n° 29 

Do Processo n° 2014-0.124.769-1 em 02.09.2014 	a) 	  
Miam Hélio de Souza 

Rf: 729753 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 474/2012, de autoria do Vereador Adilson 

Amadeu, que dispõe sobre a criação de Comissões de Saúde 

Especializada em usuários de drogas, para atendimento de 

vítimas de drogas em geral e, em especial, do crak. Pedido de 

subsídios. 

À 
SGM/ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento à solicitação de V.Sa., segue o presente com 

as informações prestadas pela Área Técnica de Saúde Mental da Coordenadoria da 

Saúde Mental, juntadas às fls. 28. 

Diante do exposto, somos desfavoráveis ao prosseguimento da, 

Projeto de Lei em comento. 45) 

LaSi  

EBC/whs 

Rua General Jardim, 36 — Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223-010 
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• 

• 

rin juntado 	nesta data documento(s) 
e ppei de informação rubricacto sob folha(s) 
n°  ck 	99  Em ti / II 	, 
Carmen Cristina Malavazz 
RF. 11.197 - SGP-12 
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1 	• 	• 	1, 

 

Folha n° 	q2 	de 

Processo n°  4:3‘ -21-A-111 12. 
tg  Carmen Cristina Malavaz ' 

RF. 11.197 - SC;P-12 

 

16- PAR 
16- 01465/2014 

CAMARA MUNICIPAL DE 

çá* n PAULO 

PARECER N° 	 um COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 474/2012. 

O presente projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre 
a criação de comissões de saúde especializada em usuários de drogas, para atendimento 
de vitimas de drogas em geral e, em especial, do crack, e da outras providencias. 

Trata da criação de comissões especializadas em usuários de drogas, para atendimento de 
pessoas com dependência química, em especial em relação ao crack. Tais comissões terão 
na sua composição médicos, psicólogos e assistentes sociais especializados em 
dependência química no âmbito das Secretarias Municipais de Saúde, Assistência Social e 

110 ainda junto a Defesa Civil, em todos os hospitais municipais com o objetivo de atenderem, 
elaborarem laudos e encaminhamentos para tratamento em clínicas especializadas sob a 
administração desta mesma Comissão. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável, na forma de substitutivo 
apresentado com o objetivo de introduzir adequações relacionadas a natureza de cargos e 
lotação dos profissionais, excluindo a Defesa Civil como iocus de ação da comissão ora 
criada, por entender que esta tem finalidade específica que não se aproxima com a natureza 
de trabalho da comissão especializada em usuários de drogas. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher entende que, em, que pese as 
nobres intenções do autor, a propositura não deve prosperar pelas razões que seguem. 

O projeto em tela diz respeito a importante tema que tem recebido respostas específicas dos 
poderes executivos (município, estado e união) com ações em desenvolvimento. Tais ações 

110 

	

	
se justificam inclusive ao estado em que se verificam os processos de dependência química, 
principalmente em relação ao crack. 

Desnecessário mencionar o poder devastador do crack, até pela visibilidade que este tipo de 
consumo ganhou nos últimos anos. Ao mesmo tempo, também é importante enfrentar o 
tema da dependência química de maneira geral, seja por substâncias lícitas ou ilícitas. 
Fato é que, por um lado, a dependência por crack é muito mais visível, o que até justificaria 
respostas específicas, por outro não deve eclipsar a necessidade de ações globais 
relacionadas à dependência química independentemente da substância psicoativa que 
determina o quadro de dano à saúde dos cidadãos que, por motivos diversos, fazem uso 
das mesmas. 

É de conhecimento público que está em execução no município o programa "De Braços 
Abertos", que realiza a abordagem, cadastramento, remoção de barracas de calçadas, 
encaminhamento para tratamento médico, oferece auxílio financeiro, moradia, trabalho e 
capacitação profissional aos dependentes de substâncias químicas psicoativas envolvendo 
as secretarias municipais de Saúde (SMS), Assistência e Desenvolvimento Social (Smads), 
Trabalho e Empreendedorismo (SDTE), Segurança Urbana (SMSU), Desenvolvimento 
Urbano (SMDU) e Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC). Teve o início de sua operação 
em 14 de janeiro último, sendo que, uma das perspectivas adotadas é a estratégia de 
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Folha n° 	°to( 

processo no o‘ 4-1-4 

Carmen Cristina Matava 
RF. 11. 1 97 - SGP.1 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
redução de danos, considerada a mais adequada para a consolidação de outras dimensões 
da atenção à dependência química, aumentando as chances de adesão do dependente 
químico ao programa de tratamento e, com isso, encetando pela maior efetividade do 
investimento. 

Consta que tal ação é resultado direto do Plano Intersetorial de Políticas sobre o Crack, 
Álcool e Outras Drogas, o qual, por sua vez, exprime a adesão ao programa federal Crack é 
Possível Vencer, significando a sinergia de ações e financiamento no enfrentamento 
específico da referida substância química. 

Ao mesmo tempo, tem sido apresentado em prestações de contas a esta Comissão que a 
rede de centros de atenção psicossociais (CAP's) tem tido incremento, inclusive na sua 
modalidade que oferece leitos (CAP's III) e aqueles específicos relacionados a álcool e 
outras drogas (CAP's AD), sob a égide da Secretaria Municipal da Saúde, nos termos 
preconizados pela legislação sobre a Política Nacional de Álcool e outras Drogas. 

Assim, o projeto legislativo em tela busca apresentar respostas executivas a problemas 
que se vivencia cotidianamente na cidade, contudo, há ações estruturadas em execução, 
cabendo a esta Casa a nobre e profícua atenção e fiscalização destas ações, 
cobrando seus resultados com o máximo rigor. 

Diante do exposto, contrário é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 0\5 

17- RELCOM 
17- 01509/2014 

Ricardo Young 

Netinho de Paula 
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P.L 474/2012 

CASARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PAR 

PARECER N° 	570/2015 	 DA COMISSÃO DE FIN 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 47412012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, 
visa instituir Comissões de Saúde Multidisciplinares, denominadas Comissão de 
Saúde Especializada em Usuários de Drogas, no âmbito da Secretaria Municipal de 
Saúde, Assistência Social e Defesa Civil. 

De acordo com o Paragrafo Único do art. 1°, a Comissão será formada 
por psicólogos, médicos especializados na matéria e assistentes sociais, que 
atenderão vítimas de drogas em geral, e em especial aos viciados em `Cracki em 
todos os Hospitais Municipais, em regime de emergência, elaborando laudos e 
encaminhando para tratamento em clínicas especializadas em usuários de drogas 
sob a administração desta Comissão. 

Segundo o art. 2°, os portadores de necessidades especiais em razão do 
vício por uso de substâncias que causem dependência física ou psíquica, somente 
receberão alta médica mediante a localização de familiar responsável a quem se fará 
a entrega mediante assinatura de Termo de Compromisso de Matricula do paciente 
em tratamento ambulatorial ou hospitalar, de acordo com o encaminhamento do 
médico responsável pela alta. 

As crianças e adolescentes cujos familiares não forem localizados por 
ocasião da alta médica, serão apresentados aos Conselhos Tutelares para fins de 
recebimento de medida protetiva e localização dos familiares no menor espaço de 
tempo previsto em lei. 

Conforme o art.4°, todos os pacientes crianças e adolescentes serão 
obrigatoriamente encaminhados aos Conselhos Tutelares para serem inseridos em 
programa de orientação e apoio existentes e seus pais deverão ser inseridos em igual 
tratamento. 

O art.5° determina que o Poder Executivo, nos termos do art. 53 da Lei 
8.069/90, implante no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, campanhas 
permanentes nas escolas visando instruir os alunos sobre os malefícios do uso do 
Crack, abordando os danos à saúde e suas consequências para a sociedade, visando 
o preparo dos alunos para o pleno exercício da cidadania. 

A Secretaria de Educação promoverá nas escolas do município, na forma 
do art. 53, parágrafo único da Lei Federal 8069/90, amplo debate com professores, 
alunos e familiares sobre os malefícios do uso e abuso de drogas, em especial da 
devastação no ser humano provocado pelo Crack, garantindo a alunos, pais, e 
educadores e outros agentes sociais o acesso continuado através de cursos de 
capacitação para os professores, educadores das entidades de atendimento e 
Conselheiros Tutelares. 

O Parágrafo Único do art. 7° dispõe que caberá ao Poder Executivo 
manter atualizados os cadastros de atendimento a usuários de álcool e drogas 
existentes no Município de São Paulo. 

at-.) 
N° 
a) 	  

Danaía N,,,hes da Silva 
R jfil .313 

ÇAS E 
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Ver Amadeu 

Ver. Milton Leite 

Ve)r. 	Tatto 
Relator 

Ver. Ota Ver. Ricatdo Nunes 

RELCOM 
587/2015 

P.1 474/2012 

CASARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
D nillo Nu e de Silve 

RF. 1.313 

O Poder Executivo, conforme o art. 9 0, desenvolverá e disponibilizará 
banco de dados, com informações científicas atualizadas, para subsidiar o 
planejamento e avaliação das práticas de tratamento, recuperação, redução de 
danos, reinserção social e ocupacional sob a responsabilidade de órgãos públicos, 
privados ou organizações não governamentais na abrangência do Município de São 
Paulo. 

A douta Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável, 
com substitutivo "para alterar o art.1° suprimindo a Defesa Civil, que é ligada a 
Secretaria de Segurança Urbana, pois a Comissão será formada por profissionais 
especializados em áreas específicas." 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão 
de Administração Pública. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em / ç 	,77,ü t 
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